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ATAS

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA EM 21/9/2010

Presidência do Deputado Carlos Pimenta

Sumário: Comparecimento - Falta de quórum - Ordem do dia.

Comparecimento

- Comparecem os Deputados e a Deputada:

Alberto Pinto Coelho - Doutor Viana - José Henrique - Weliton Prado - Dinis Pinheiro - Sargento Rodrigues - Ademir Lucas - Agostinho Patrus  
Filho - Alencar da Silveira Jr. - André Quintão - Carlos Pimenta - Délio Malheiros - Doutor Ronaldo - Duarte Bechir - Durval Ângelo - Fábio  
Avelar - Gustavo Corrêa - Irani Barbosa - João Leite - Lafayette de Andrada - Maria Tereza Lara - Mauri Torres - Sebastião Costa - Walter Tosta  
- Wander Borges.

Falta de Quórum

O Sr. Presidente (Deputado Carlos Pimenta) - Às 14h15min, a lista de comparecimento não registra a existência de número regimental. A  
Presidência deixa de abrir a reunião, por falta de quórum, e convoca as Deputadas e os Deputados para a ordinária de amanhã, dia 22, às 14  
horas, com a seguinte ordem do dia: (- A ordem do dia anunciada foi publicada na edição anterior.).

ATA DA 35ª REUNIÃO ESPECIAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, EM 17/9/2010

Presidência dos Deputados Alberto Pinto Coelho e André Quintão

Sumário: Comparecimento - Abertura - Atas - Destinação da reunião - Chamada dos alunos das escolas - Composição da Mesa - Registro de  
presença - Execução do Hino Nacional - Palavras do Sr. Wanderley Chieppe Felippe - Palavras do Sr. Presidente - Instalação da Sessão do 



Parlamento Jovem de Minas 2010 - Composição da Mesa - Designação da Coordenadora - Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010 -  
Esclarecimentos sobre a dinâmica dos trabalhos - Leitura de relatórios e de propostas aprovadas nos grupos de trabalho e apresentação de  
destaques -  Discussão  e votação  dos  destaques -  Discussão e  votação de novas  propostas  -  Priorização  das  propostas  - Aprovação  do  
Documento Final - Entrega de certificados - Encerramento.

Comparecimento

- Comparecem os Deputados:

Alberto Pinto Coelho - Ademir Lucas - André Quintão - Gustavo Corrêa.

Abertura

O Sr. Presidente (Deputado Alberto Pinto Coelho) - Às 14h15min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do povo  
mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Sr. 2º-Secretário, para proceder à leitura das atas das reuniões anteriores.

Atas

- O Deputado Ademir Lucas, 2º-Secretário "ad hoc", procede à leitura das atas das duas reuniões anteriores, que são aprovadas sem restrições.

Destinação da Reunião

O locutor  - Destina-se esta reunião à realização da Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010, projeto resultante da parceria  entre a 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, a PUC Minas e as Câmaras Municipais de Belo Horizonte, Capelinha, Caratinga, Divinópolis,  
João Monlevade, Juiz de Fora, Montes Claros, Ouro Preto, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Viçosa e Visconde do Rio Branco. Nesta Sessão,  
estudantes do ensino médio dos Municípios participantes discutirão e votarão propostas elaboradas por eles sobre o tema "Resíduos sólidos",  
cujo resultado será entregue à Comissão de Participação Popular desta Casa.

Chamada dos Alunos das Escolas

O locutor - Convidamos a tomar lugar no Plenário os membros do Parlamento Jovem de Minas 2010, representantes de Belo Horizonte,  
Capelinha, Caratinga, Divinópolis, João Monlevade, Juiz de Fora, Montes Claros, Ouro Preto, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Viçosa e Visconde 
do Rio Branco. 

Composição da Mesa

O locutor - Convidamos a tomar assento à Mesa o Exmo. Sr. Professor Wanderley Chieppe Felippe, Pró-Reitor de Extensão Universitária da PUC 
Minas, representando o Reitor da PUC Minas, Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães; a Exma. Sra. Ruth Schmitz de Castro, Gerente-Geral da 
Escola do Legislativo; o Exmo. Sr. Professor Manoel de Almeida Neto, Coordenador do Curso de Ciências Sociais da PUC Minas; a Exma. Sra.  
Professora Doroti  Petrato,  da Escola  Estadual Coronel  Antônio  Alves Teixeira,  de Juiz de Fora,  representando as escolas participantes do 
Parlamento Jovem de Minas 2010; e o Exmo. Sr. Deputado André Quintão, Presidente da Comissão de Participação Popular desta Casa.

Registro de Presença 

O locutor - Gostaríamos de registrar a presença da Exma. Sra. Vereadora Cristina Fontes Araújo Viana, Presidente da Câmara Municipal de 
Viçosa; dos Exmos. Srs. Vereadores Marcos Arlindo, João Januário, Ademar Gomes, Luciano Oliveira e Marcos Nunes, da Câmara Municipal de  
Viçosa; e Vereador André Luiz Fialho, da Câmara Municipal de Visconde do Rio Branco; da Exma. Sra. Vereadora Dulcineia Caldeira, da Câmara  
Municipal de João Monlevade; do Exmo. Sr. Vereador João Anselmo, da Câmara Municipal de Caratinga; e do Exmo. Sr. Flávio Henrique Faria,  
da Câmara Municipal de Poços de Caldas.

Execução do Hino Nacional 

O locutor - Convidamos os presentes a ouvir o Hino Nacional.

- Procede-se à execução do Hino Nacional. 

Palavras do Sr. Wanderley Chieppe Felippe

Cumprimento os membros da Mesa: o Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, Deputado Alberto Pinto  
Coelho; a Gerente-Geral da Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa e também professora da PUC Minas, Sra. Ruth Schmitz de Castro; o 
Coordenador do Curso de Ciências Sociais da PUC Minas, Prof. Manoel de Almeida Neto, nosso colega; a representante das escolas participantes  
do Parlamento Jovem de Minas Gerais 2010, Profa. Doroti Petrato, de Juiz de Fora; e o Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Participação  
Popular, Deputado André Quintão, que acompanha o projeto desde seu início.

Saúdo também os professores das escolas participantes do Parlamento Jovem Estadual; os Vereadores presentes; os professores da PUC Minas, 
que são responsáveis  pela participação dessa instituição no projeto; os membros da Escola do Legislativo;  os alunos da PUC Minas que 
trabalharam nesse projeto; e, por fim, todos os estudantes presentes das escolas de ensino médio de 12 cidades de nosso Estado.

É com muita alegria e satisfação que compareço a esta cerimônia, à plenária final do Parlamento Jovem 2010. Trata-se de uma experiência 
inovadora. Tive a oportunidade, quando estava no câmpus da cidade de Arcos pela PUC Minas, de participar do Parlamento Jovem nessa 
cidade, em uma experiência  inédita.  Juntamente com o Parlamento Jovem de Belo Horizonte  ocorreu o Parlamento Jovem de Arcos.  O  
Deputado André Quintão esteve conosco à época.

Desde então, a ideia de se realizar Parlamento Jovem em mais cidades do Estado de Minas vem tomando forma. Assim, finalmente foi possível  
realizar essa bela parceria da PUC Minas com a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa - aliás, agora também com a Câmara Municipal 
de Belo Horizonte e demais Câmaras do Estado. 



Como se trata de uma ideia inovadora, todos se sentiram muito apreensivos, questionando como realizar tal projeto em um Estado tão grande 
como o nosso. Então se optou por começar com um número menor de cidades, especialmente onde as Câmaras Municipais contassem com  
uma estrutura melhor para acompanhar e realizar tal projeto. E, com satisfação, vemos esse projeto bem-sucedido já na sua primeira edição,  
nesse formato. A PUC Minas orgulha-se de participar desse processo, porque realiza uma ação por meio do curso de Ciências Sociais, que é de  
extrema  importância.  Estamos  nos  aproximando  das  eleições,  Sr.  Presidente  -  em cerca  de  15  dias,  acontecerá  o  primeiro  turno  -,  e 
infelizmente vemos que muitos brasileiros se limitam a apenas esse gesto, em que a sua participação política se resume à ação de votar, e nem 
todos com consciência do que estão fazendo. Tenho certeza de que vocês que estão neste Plenário hoje, e que vão votar, o farão com mais 
consciência. Além disso, estão trazendo estudos, debates e propostas muito significativos para a vida de toda a população. Ou seja, a PUC 
Minas orgulha-se de participar de um projeto que contribui para a formação política, para a formação de cidadania, para uma participação  
política diferenciada. 

Estamos desenvolvendo uma pesquisa sobre as edições ocorridas anteriormente, com os resultados do Parlamento Jovem até agora, e vemos 
que há fortes indícios de que quem passou por essa experiência nunca mais será o mesmo. Não há como, porque a consciência que ganharam, 
ao participar desse projeto, vocês levarão pela vida afora. Quem sabe, dos presentes aqui, tenhamos futuros representantes políticos nas 
nossas cidades; ou, se não se dispuserem a entrar na vida política,  certamente terão uma participação muito diferenciada. Por isso essa  
contribuição é preciosa, é uma das formas de se fazer extensão. Nós dirigimos a Pró-Reitoria de Extensão da Universidade e sabemos que  
existem várias formas de fazer extensão, de contribuir com a vida da sociedade, e essa é uma das formas que prezamos muito, porque temos  
certeza de que tem efeito multiplicador, um efeito muito positivo. 

Trago a vocês os cumprimentos do Prof. D. Joaquim Mol, Reitor da PUC Minas, aqui parabenizando as escolas, as cidades, e os estudantes 
presentes por terem aderido a esse projeto. Vocês se dispuseram a gastar uma parte do tempo, o que não é comum, para a formação política.  
Repito: trago os parabéns do nosso Reitor e agradeço muito essa parceria com a Escola do Legislativo, agora dirigida pela Profa. Ruth, antes 
pelo Alaôr, nosso amigo. Espero que esse projeto tenha vida longa para que outros tenham a oportunidade que vocês estão tendo. Muito 
obrigado à Assembleia, ao Presidente da Casa, à Profa. Ruth, às escolas e a todos que participaram. Desejo muito sucesso a vocês. Muito 
obrigado. 

Palavras do Sr. Presidente

Cumprimento o Sr. Wanderley Chieppe Felippe, Pró-Reitor de Extensão Universitária da PUC Minas,  representando o Reitor Dom Joaquim 
Giovani Mol Guimarães. Aproveito a oportunidade para ressaltar mais uma vez a importância das parcerias feitas entre a Assembleia Legislativa  
e a PUC em nosso Estado. Cumprimento ainda as seguintes autoridades: a Sra. Ruth Schmitz de Castro, Gerente-Geral da Escola do Legislativo 
da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais; o Sr. Manoel de Almeida Neto, Coordenador do Curso de Ciências Sociais da PUC Minas; a  
Profa.  Doroti  Petrato,  representante  das  escolas  participantes  do  Parlamento  Jovem de  Minas  Gerais  2010;  o  Deputado André  Quintão, 
companheiro de parlamento, que tão bem preside esta importante Comissão de Participação Popular; os Vereadores que se fazem presentes;  
os professores e alunos das escolas de Belo Horizonte, Capelinha, Caratinga, Divinópolis, João Monlevade, Juiz de Fora, Montes Claros, Ouro 
Preto, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Viçosa e Visconde do Rio Branco. Por último, gostaria de cumprimentar os jovens por essa experiência,  
na certeza e na convicção de que terão oportunidade como jovens parlamentares de exercerem o voto. Essa experiência de decisão poderá ser 
relevante para o nosso Estado na medida em que aquilo que for decidido nesse sagrado templo, o Plenário da Assembleia, será considerado  
como uma iniciativa popular a ser apreciada pela Comissão de Participação Popular.

Tenho uma especial alegria em participar desta edição do Parlamento Jovem, que celebra a temática do meio ambiente, vista como objeto de 
responsabilidade coletiva e prática necessária de cidadania ativa. Em sua sétima edição, o Parlamento Jovem, tradicional colaboração entre 
esta Assembleia e a PUC Minas, tem, desta vez, um alcance especial e de maior abrangência. Contando com a importante adesão das Câmaras 
Municipais,  estamos pioneiramente atendendo uma demanda não apenas dos parlamentares desta Casa, mas também dos legislativos de  
diversas regiões do Estado. Mais uma vez - e agora num universo mais amplo, pois, até então, restringíamo-nos à região de Belo Horizonte - 
estamos colaborando para a capacitação crítica de nossa juventude na teoria e na prática política, por meio de um debate de interesse real  
para a sociedade como um todo. Nas edições anteriores, o evento também tratou, e com inegável sucesso, de temas de interesse nacional que  
se integram às políticas destinadas à juventude. Desta vez as propostas sobre resíduos sólidos e meio ambiente, de importância vital para cada  
comunidade, já que afeta o cotidiano de cada família, comporão o documento final que será entregue à Comissão de Participação Popular.

Cumprimento cada um de vocês, vindos das 12 cidades que aderiram ao nosso projeto. Ao final dessa participação, vocês serão detentores de 
uma nova experiência, inserida numa autêntica vivência democrática. 

Terão compreendido o funcionamento da atividade parlamentar e, mais que isso, estarão aptos a participar da formulação de leis de interesse  
coletivo e que buscam o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de nosso Estado.

Juntamente com o Expresso Cidadania, outra iniciativa desta Casa e que visa a conscientizar o jovem eleitor da importância de seu voto, o  
Parlamento Jovem vem aprimorando a formação de nossos alunos do ensino médio em sintonia com a afirmação dos princípios democráticos e  
republicanos em nosso País.

A prática política, que cada um de vocês está tendo a oportunidade de incorporar às suas habilidades de indivíduo e membro da sociedade, vem 
tornar atual o pensamento eterno de Aristóteles, para quem a política é o serviço do cidadão prestado à comunidade. 

Tenho, portanto, em nome deste Parlamento que represento com muito orgulho, a satisfação imensa de incorporar cada um de vocês a esta  
parceria, altamente promissora, que contribui para a construção coletiva de nossas políticas públicas, assegurando, assim, um futuro melhor 
para Minas Gerais. Muito obrigado a todos. 

O locutor - Neste momento, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais manifesta aos ilustres componentes da Mesa seus agradecimentos pela 
participação na abertura desta solenidade.

Instalação da Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010

O Sr. Presidente - Declaro instalada a Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010.

Composição da Mesa

O locutor - Convidamos a compor a Mesa da Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010 Louriany Tavares Ribeiro, da Escola Estadual Martin 
Cyprien, de Divinópolis, Coordenadora do Grupo de Trabalho Produção (consumo e desperdício); Fernanda Cristina Santos de Andrade, da 
Escola Estadual Dona Antônia Valadares, de Divinópolis, Relatora do Grupo de Trabalho Produção (consumo e desperdício); Mônica Fonseca 
Franco, do Colégio Cenecista Senador Eduardo Amaral, de Pouso Alegre, Coordenadora do Grupo de Trabalho Destinação (lixões e aterros);  
Aldair Gustavo Isidoro Junior, do Colégio Cenecista de Caratinga, Relator do Grupo de Trabalho Destinação (lixões e aterros); Izabela Mendes  
Thebas, do Colégio dos Santos Anjos, de Juiz de Fora, Coordenadora do Grupo de Trabalho Reaproveitamento (coleta seletiva, reciclagem e 



inserção produtiva dos catadores de materiais; e Edgar Henrique do Nascimento Campos, do Colégio Integrado de Caratinga, Relator do Grupo  
de Trabalho Reaproveitamento (coleta seletiva, reciclagem e inserção produtiva dos catadores de materiais).

Designação da Coordenadora

O Sr. Presidente - Convidamos a assumir a coordenação dos trabalhos a Coordenadora do grupo de trabalho Produção, Consumo e Desperdício,  
Louriany Tavares Ribeiro, da Escola Estadual Martin Cyprien, do Município de Divinópolis.

Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010

A Coordenadora (Louriany Tavares Ribeiro) - Boa tarde a todos. Daremos início agora à Sessão do Parlamento Jovem de Minas 2010, com a  
discussão e aprovação do Documento Final sobre o tema "Resíduos sólidos".

Esclarecimentos sobre a Dinâmica dos Trabalhos

A Coordenadora - Gostaria de informar aos presentes que esta sessão terá a seguinte dinâmica: leitura das propostas aprovadas nos grupos de 
trabalho; levantamento dos pedidos de destaque; aprovação em bloco, por maioria simples, das propostas não destacadas; apresentação oral  
dos destaques solicitados em até 2 minutos; discussão e votação, por maioria simples, dos destaques; apresentação, discussão e votação das 
novas propostas apresentadas dentro do prazo estabelecido,  desde que subscritas  por,  no mínimo,  20% dos votantes;  e priorização das 
propostas aprovadas em número de quatro por subtema.

Leitura de Relatórios e de Propostas Aprovadas nos Grupos de Trabalho e 

Apresentação de Destaques

A Coordenadora - A partir deste momento, os coordenadores e relatores disporão conjuntamente de até 10 minutos para relatarem o processo 
de discussão dos grupos de trabalho. 

- Procede-se à leitura de relatórios e de propostas aprovadas nos grupos de trabalho e à apresentação de destaques.

Discussão e Votação dos Destaques

A Coordenadora - Passaremos agora à discussão e votação dos destaques.

- Procede-se à discussão e à votação dos destaques.

Discussão e Votação de Novas Propostas

A Coordenadora - A coordernação esclarece que novas propostas poderão ser apresentadas por escrito até as 16h30min. Ou seja, fora essas  
propostas,  vocês  podem elaborar outras.  Para isso  contam com um prazo até as 16h30min, quando deverão ser entregues na mesa da  
assessoria, ao lado da tribuna, a minha esquerda. Lembro que será necessária a assinatura de pelo menos 20% dos presentes. Ou seja, 
precisamos de 25 assinaturas para a apresentação de novas propostas. Então, se você elaborou uma nova proposta, para trazê-la à mesa, que  
fica a minha esquerda, será preciso 25 assinaturas, 20%.

- Procede-se à discussão e votação de novas propostas. 

Priorização das Propostas

A Coordenadora - Neste momento, faremos a priorização das propostas. Poderão ser priorizadas até quatro propostas aprovadas por subtema.  
A priorização será definida a partir da apuração do número de votos atribuído a cada proposta aprovada dentro de cada tema. Solicitamos aos 
participantes que, durante o processo de votação, permaneçam em seus lugares e mantenham os cartões de votação levantados até que seja 
encerrada a contagem dos votos.

- Procede-se à priorização das propostas.

Aprovação do Documento Final

A Coordenadora - Declaro aprovado o Documento Final do Parlamento Jovem de Minas 2010 sobre o tema "Resíduos sólidos." Convido a Sra. 
Ruth  Schmitz  de  Castro,  Gerente-Geral  da  Escola  do Legislativo  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais,  para  receber  o 
documento aprovado e encaminhá-lo à Comissão de Participação Popular da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

- O teor do documento final aprovado é o seguinte:

Subtema 1

Produção - Consumo e Desperdício

3 -  Proibição,  estabelecida em lei,  no Estado de Minas  Gerais,  da utilização,  em todos os ramos comerciais,  de sacolas  que não sejam  
biodegradáveis. As empresas terão o prazo de seis meses para se adequarem à lei, a partir da data de publicação do projeto. Caso não seja  
respeitado esse prazo, o lojista estará sujeito ao pagamento de multa (79 votos).

5 - Aumento do ICMS dos materiais que possuam similares reciclados, de forma a estimular as empresas a optarem pelos reciclados similares,  
e utilização da receita proveniente do aumento do ICMS em incentivos às cooperativas de catadores (52 votos).



6 - Criação, em escolas públicas e privadas, do programa "Comissão de meio ambiente e qualidade de vida - Convida" -, inerente à Agenda 21,  
visando à educação ambiental desde a educação infantil até o ensino médio, com capacitação de professores, uma vez que não será inserida  
uma nova disciplina na grade curricular (64 votos). 

9 - Implementação do aproveitamento de sobras de materiais e entulhos em obras públicas, como pavimentação de logradouros, contenção de  
encostas e canalização de córregos, evitando-se descartar esse tipo de lixo nos aterros sanitários e terrenos baldios (56 votos). 

Subtema 2

Destinação de Resíduos - Lixões e Aterros

11 - Criação de programa de educação ambiental visando ao consumo consciente, incluindo:

a) veiculação de programas governamentais na mídia e em escolas públicas e particulares;

b)  incentivo  fiscal  às  empresas  que  incluírem  nos  rótulos  das  embalagens  de  produtos  eletroeletrônicos  e  radioativos  fabricados  ou 
comercializados no Estado de Minas Gerais informações sobre a destinação correta quando do descarte pelos consumidores;

c) instalação de postos de recolhimento desse tipo de material, obrigando os fabricantes a receber os produtos e, se possível, a reutilizá-los; se 
não, dar a eles uma destinação correta; 

d) instituição de órgão específico para fiscalizar a implantação desse sistema. (71 votos)

12 - Criação de postos de recolhimento de material eletrônico doméstico por parte das empresas locais que vendem esses produtos, as quais 
devem se responsabilizar por coletar esse material e por aplicar corretamente os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou  
disposição final por meio de coletores específicos, ambientalmente adequados aos referidos produtos. (89 votos)

15  -  Estabelecimento  de  consórcios  entre  Municípios  vizinhos,  em  parceria  com  o  Estado  ou  empresas  privadas,  ou  implantação  de 
financiamento por intermédio do BDMG, para o Município que assim desejar, com o intuito de financiar a implantação e a operação de um  
sistema de gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo:

a) aterro sanitário, com tratamento do chorume e dos gases;

b) usina de incineração para resíduos que representam risco, visando também a produção de energia pelo calor e a diminuição do volume de 
lixo gerado;

c) usinas de triagem, compostagem e reciclagem;

d) biodigestores;

e) desativação dos lixões e reutilização de seus espaços para a criação de parques ambientais. (88 votos)

33) Obrigatoriedade da coleta dos resíduos recicláveis nos locais de eventos, prédios comerciais, "shoppings", supermercados e condomínios  
que necessitam de alvará para seu funcionamento ou realização, estabelecendo também:

a) Obrigatoriedade de que todo evento que necessite de alvará para sua realização utilize as associações ou cooperativas de catadores de  
material reciclável (dando preferência às associações) existentes nas cidades ou em localidades vizinhas para coletar os resíduos produzidos 
durante sua realização;

b) obrigatoriedade de que os  prédios  comerciais,  condomínios,  "shoppings"  e  supermercados utilizem as associações  ou cooperativas  de  
catadores de material reciclável (dando preferência às associações) existentes nas cidades ou em localidades vizinhas para coletar os resíduos  
produzidos por esses estabelecimentos. (72 votos)

Subtema 3

Reaproveitamento - Coleta Seletiva, Reciclagem, Inserção Produtiva dos Catadores de Materiais

21 - Formulação e implantação de uma política conjunta dos Municípios e do Estado para criar, organizar e cadastrar cooperativas de catadores  
de materiais recicláveis para que estas, mediante a assinatura de um contrato estabelecendo suas responsabilidades com o Município, forneçam 
mão de obra para a realização da coleta seletiva dos resíduos sólidos e para a operação das usinas de compostagem de resíduos orgânicos e 
triagem de resíduos  inorgânicos  recicláveis,  cabendo ao governo municipal  o fornecimento dos equipamentos necessários para ambos os 
procedimentos. Destinação dos lucros obtidos com a venda dos materiais resultantes dos processos de compostagem e triagem realizados nas 
usinas à cooperativa, que o dividirá entre seus cooperados de acordo com seu estatuto. (75 votos)

22 - Criação e extensão da coleta seletiva em todo o Estado e criação do cadastro do catador, estimulando a organização de tais profissionais, a 
fim de gerar mais empregos e aumentar a renda oriunda de materiais recicláveis, tirando da informalidade esses trabalhadores, mediante 
capacitação prévia. O material coletado será enviado às usinas de reciclagem, visando menor impacto sobre os aterros. (69 votos)

23 - Incentivo do poder público à criação de cooperativas para a gestão do óleo de cozinha e sobras de alimentos recolhidos em restaurantes, 
padarias e estabelecimentos comerciais em geral e residências, para a fabricação de adubo orgânico e sabão, oferecendo-se esses produtos à 
população por preços acessíveis e inferiores aos de mercado, em postos específicos para venda ou nos postos de recolhimento da matéria-
prima. (69 votos)

29 - Inclusão social de indivíduos em conflito com a lei, incentivando-os a participar de projetos de reaproveitamento de recicláveis, como  
oficinas do Cras, Peti, ProJovem e de outros projetos que levem a população a ter consciência da reciclagem e da destinação dos resíduos não  
recicláveis, como forma de geração de emprego. (83 votos)



Propostas Aprovadas

Subtema 1

Produção - Consumo e Desperdício

1 - Substituição das lâmpadas utilizadas na iluminação pública e nos semáforos por lâmpadas LED, assim que a troca se fizer necessária por  
motivo de defeito ou queima.

3 -  Proibição,  estabelecida em lei,  no Estado de Minas  Gerais,  da utilização,  em todos os ramos comerciais,  de sacolas  que não sejam  
biodegradáveis. As empresas terão o prazo de seis meses para se adequarem à lei a partir da data de sua publicação. Caso não seja respeitado 
esse prazo, o lojista estará sujeito ao pagamento de multa.

5 - Aumento do ICMS dos materiais que possuam similares reciclados, de forma a estimular as empresas a optarem pelos reciclados similares,  
e utilização da receita proveniente do aumento do ICMS em incentivos às cooperativas de catadores.

6 - Criação em escolas públicas e privadas do programa Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida - Convida - inerente à Agenda 21,  
visando à educação ambiental desde a educação infantil até o ensino médio, com a necessária a capacitação dos professores, uma vez que não 
será inserida uma nova disciplina na grade curricular.

9 - Implementação do aproveitamento de sobras de materiais e entulhos em obras públicas como pavimentação de logradouros, contenção de  
encostas e canalização de córregos, evitando-se a colocação desse tipo de lixo nos aterros sanitários e terrenos baldios.

Subtema 2

Destinação de Resíduos - Lixões e Aterros

11 - Criação de programa de educação ambiental visando ao consumo consciente, incluindo:

a) veiculação de programas governamentais na mídia e em escolas públicas e particulares;

b)  incentivo  fiscal  às  empresas  que  incluírem  nos  rótulos  das  embalagens  de  produtos  eletroeletrônicos  e  radioativos  fabricados  ou 
comercializados no Estado de Minas Gerais informações sobre a destinação correta quando do descarte pelos consumidores;

c) instalação de postos de recolhimento desse tipo de material, obrigando os fabricantes a receber os produtos e, se possível, a reutilizá-los; se 
não, dar a eles uma destinação correta; 

d) instituição de órgão específico para fiscalizar a implantação desse sistema.

12 - Criação de postos de recolhimento de material eletrônico doméstico por parte das empresas locais que vendem esses produtos, as quais 
devem se responsabilizar por coletar esse material e por aplicar corretamente os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou  
disposição final por meio de coletores específicos, ambientalmente adequados aos referidos produtos.

15  -  Estabelecimento  de  consórcios  entre  Municípios  vizinhos,  em  parceria  com  o  Estado  ou  empresas  privadas,  ou  implantação  de 
financiamento por intermédio do BDMG, para o Município que assim desejar, com o intuito de financiar a implantação e a operação de um  
sistema de gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo:

a) aterro sanitário, com tratamento do chorume e dos gases;

b) usina de incineração para resíduos que representem risco, visando também a produção de energia pelo calor e a diminuição do volume de  
lixo gerado;

c) usinas de triagem, compostagem e reciclagem;

d) biodigestores;

e) desativação dos lixões e reutilização de seus espaços para a criação de parques ambientais.

17 - Adoção, no sistema estadual de ensino, de livros didáticos produzidos a partir de material reciclado, havendo substituição gradativa dos  
livros comuns assim que a troca se fizer necessária.

Nova Proposta: 

33 - Obrigatoriedade da coleta dos resíduos recicláveis nos locais de eventos, prédios comerciais, "shoppings", supermercados e condomínios  
que necessitam de alvará para seu funcionamento ou realização, estabelecendo também:

a) obrigatoriedade de que todo evento que necessite de alvará para sua realização utilize as associações ou cooperativas de catadores de 
material reciclável (dando preferência às associações) existentes nas cidades ou em localidades vizinhas para coletar os resíduos produzidos 
durante sua realização.

b) obrigatoriedade de que os  prédios  comerciais,  condomínios,  "shoppings"  e  supermercados utilizem as associações  ou cooperativas  de  
catadores de material reciclável (dando preferência às associações) existentes nas cidades ou em localidades vizinhas para coletar os resíduos  
produzidos por esses estabelecimentos.



Subtema 3

Reaproveitamento - Coleta Seletiva, Reciclagem, Inserção Produtiva dos Catadores de Materiais

21 - Formulação e implantação de uma política conjunta dos Municípios e do Estado para criar, organizar e cadastrar cooperativas de catadores  
de materiais recicláveis para que estas, mediante a assinatura de um contrato estabelecendo suas responsabilidades com o Município, forneçam 
mão de obra para a realização da coleta seletiva dos resíduos sólidos e para a operação das usinas de compostagem de resíduos orgânicos e 
triagem de resíduos  inorgânicos  recicláveis,  cabendo ao governo municipal  o fornecimento dos equipamentos necessários para ambos os 
procedimentos. Destinação dos lucros obtidos com a venda dos materiais resultantes dos processos de compostagem e triagem realizados nas 
usinas à cooperativa, que o dividirá entre seus cooperados de acordo com seu estatuto.

22 - Criação e extensão da coleta seletiva em todo o Estado e criação do cadastro do catador, estimulando a organização de tais profissionais, a 
fim de gerar mais empregos e aumentar a renda oriunda de materiais recicláveis, tirando da informalidade esses trabalhadores, mediante 
capacitação prévia. O material coletado será enviado às usinas de reciclagem, visando menor impacto sobre os aterros. 

23 - Incentivo do poder público à criação de cooperativas para a gestão do óleo de cozinha e sobras de alimentos recolhidos em restaurantes, 
padarias e estabelecimentos comerciais em geral e residências, para a fabricação de adubo orgânico e sabão, oferecendo-se esses produtos à 
população por preços acessíveis e inferiores aos de mercado, em postos específicos para venda ou nos postos de recolhimento da matéria-
prima.

24 - Inclusão obrigatória de sistema de captação de energia solar em todas as casas populares construídas por programas da Cohab e nos  
projetos que necessitarem de financiamento, sendo estudada a possibilidade da utilização de captadores feitos com materiais recicláveis e 
incentivo fiscal do governo para diminuição do valor das placas solares a fim de viabilizar o acesso de toda população a esse sistema.

26 - Recolhimento, pelas lojas que vendem pneus, dos produtos usados, divulgando esse procedimento aos compradores e, ao mesmo tempo, 
incentivo fiscal do Município, do Estado e da União para as empresas produtoras de asfalto que utilizam pneus velhos como matéria-prima.

27  -  Concessão  de  incentivos  fiscais  às  empresas  que  utilizarem matérias-primas  e  produtos  recicláveis  comprados  em associações  de 
catadores, ou que fizerem parcerias, para reciclagem dos resíduos por elas produzidos, com associações de catadores de materiais recicláveis.

29 - Inclusão social de indivíduos em conflito com a lei, incentivando-os a participar de projetos de reaproveitamento de recicláveis, como  
oficinas do Cras, Peti, ProJovem e de outros projetos que levem a população a ter consciência da reciclagem e da destinação dos resíduos não  
recicláveis, como forma de geração de emprego.

Nova Proposta: 

34 - Instituição do programa Educação Consciente é Natureza Viva - Educonviva - pela Secretaria deste Estado. Tal programa tem como  
objetivo  premiar,  bonificar  e  honrar  escolas  estaduais,  municipais  e  particulares  que  desenvolvam  e  executem programas  de  educação 
ambiental relevantes.  Para participar  do programa, a escola deverá mobilizar alunos,  criar programas de reciclagem e reaproveitamento,  
efetuar o recolhimento de resíduos de difícil destinação (pilha, óleo usado), e encaminhá-los aos devidos órgãos do poder executivo, que  
recolherão os resíduos e darão destinação correta a eles. A economia financeira também será avaliada de forma facultativa, sendo que algumas  
medidas são: avaliação de resultados de contas de água e luz; criação de horta orgânica; parceria de escolas com cooperativas de reciclagem.  
As premiações deverão ser estabelecidas pela Secretaria de Estado de Educação. 

Entrega de Certificados

A Coordenadora - Convidamos a Sra. Ruth Schmitz de Castro para assumir a coordenação dos trabalhos e proceder à entrega dos certificados  
de participação no Parlamento Jovem de Minas 2010 e no Curso de Formação Política a Distância.

A Coordenadora (Sra. Ruth Schmitz de Castro) - Peço a vocês, que brilharam até agora, que continuem a brilhar mais um pouco, pois já está  
acabando. Peço que, na saída, deixem sobre as mesas o cartão usado na cotação. Para não prolongar ainda mais a reunião, não vamos fazer a  
entrega  individual  dos  certificados  de  participação.  Assim,  convidamos  Sandra  Nascimento  Campos,  para  receber  os  certificados  pelos  
participantes de Belo Horizonte; Marli Cordeiro Andrade, pelos de Capelinha; Simone Rodrigues Barbosa, pelos de Caratinga; Alline Vieira de 
Andrade, pelos de Divinópolis; Vereadora Dulcinéia Lírio Caldeira, pelos de João Monlevade; Sérgio Antônio Peres Dutra, pelos de Juiz de Fora; 
Cristiane Alves Nunes, pelos de Montes Claros; Mariana Andrade Silva, pelos de Ouro Preto; Arlis Silvas Bossi, pelos de Poços de Caldas; Miriam 
Aparecida, pelos de Viçosa; e Vereador André Luiz Fialho, pelos de Visconde do Rio Branco. Convido os monitores da PUC Minas, do Curso de  
Ciências Sociais, que nos ajudaram ao longo de todo o processo do Parlamento Jovem, mesmo hoje, a fazer a entrega do certificado. 

- Procede-se è entrega dos certificados.

Louriany Tavares Ribeiro - Peço a todos uma saudação à Eugênia, a grande responsável pela coordenação geral do processo do Parlamento 
Jovem. 

A Sra. Ruth Schmitz de Castro - Apesar do adiantado da hora, não poderia deixar de registrar a presença, hoje, dos alunos de Vespasiano, da 
Escola Estadual Machado de Assis, da Escola Estadual Professor Guilherme Hallais França, da Escola Estadual Padre José Senabre e da Escola 
Estadual Francisco Viana, que permaneceram conosco até às 17h30min, porém, em razão do prolongamento da sessão, tiveram de voltar para  
Vespasiano. Neste ano eles não participaram, quem sabe estarão conosco no ano que vem. Em nome da Assembleia Legislativa do Estado de  
Minas Gerais, agradeço o empenho das escolas, das Câmaras Municipais, de todos os monitores e parceiros, dos mais de 100 internautas que 
participaram do  Curso  de  Formação  Política  à  Distância  para  o  Parlamento  Jovem,  e  especialmente  a  todos  os  jovens  estudantes  que  
contribuíram para a realização desta primeira edição do Parlamento Jovem de Minas 2010. Muito obrigada pela presença. Boa noite.

Encerramento

O Sr. Presidente (Deputado André Quintão) - A Presidência manifesta a todos os agradecimentos pela honrosa presença e, cumprido o objetivo  
da convocação, encerra a reunião, convocando as Deputadas e os Deputados para a especial de segunda-feira, dia 20, às 20 horas, nos termos  
do edital de convocação. Levanta-se a reunião.

Ata da 24ª Reunião Ordinária da Comissão de Segurança Pública na 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 16ª Legislatura, em 14/9/2010



Às 14h33min, comparecem na Sala das Comissões a Deputada Maria Tereza Lara e os Deputados João Leite e Rômulo Veneroso, membros da  
supracitada Comissão. Está presente, também, o Deputado Sargento Rodrigues. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado João 
Leite, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento da Deputada Maria Tereza Lara, dispensa a leitura da ata da  
reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se  
destina  a  apreciar  a  matéria  constante  na  pauta  e  a  discutir  e  votar  proposições  da  Comissão  e  comunica  o  recebimento  da  seguinte 
correspondência, publicada no "Diário do Legislativo", na data mencionada entre parênteses: ofícios do Sr. Moacyr Lobato de Campos Filho (2),  
Secretário de Defesa Social (2/9/2010 e 10/9/2010); do Sr. Ronaldo Araújo Pedron, Subsecretário de Atendimento às Medidas Socioeducativas 
(2/9/2010); do Sr. Márcio  André Keppler Fraga, Juiz  Auxiliar  da Presidência do Conselho Nacional  de Justiça (10/9/2010). A Presidência  
interrompe os trabalhos ordinários da reunião para ouvir as Sras. Margaret Freitas, Delegada Titular da Delegacia Especializada de Crimes 
contra a Mulher; Juliana Helena da Silva, Elizabete Baumeister e Rosilene Pires da Silva Gonçalves; e os Srs. Wellington Péres Barbosa, Chefe 
do Departamento de Investigação, Orientação e Proteção à Família; Antônio Gomes Lisboa Neto e Ronan Alexon da Silva, que são convidados a 
tomar assento à mesa. Logo após, a Presidência passa a palavra aos parlamentares e aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos 
os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta nas notas taquigráficas. A Presidência retoma os trabalhos ordinários da reunião.  
Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do 
Plenário. Submetido a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 6.597 e 6.600/2010. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte  
(Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições da Comissão. Submetido a votação, é aprovado requerimento da  
Deputada Maria Tereza Lara e dos Deputados Rômulo Veneroso e João Leite em que solicitam que, na reunião, sejam ouvidos convidados sobre  
a denúncia de suposta ameaça à Sra. Juliana Helena da Silva, feita pelo Sr. Ronan Alexon da Silva. Cumprida a finalidade da reunião, a 
Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura 
da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 21 de setembro de 2010.

João Leite, Presidente - Maria Tereza Lara - Doutor Ronaldo.

ORDEM DO DIA

ORDEM DO DIA DA 70ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, EM 23/9/2010

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.687/2010, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a ceder, a título oneroso, 
direitos creditórios originários de créditos tributários e não tributários ou integrantes de carteiras de ativos diversos e demais créditos de  
propriedade do Estado. (Faixa constitucional.) A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização  
Financeira opinou pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresentou. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de  
Fiscalização Financeira, que opina pela rejeição da Emenda nº 2.

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.699/2010, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a negociar os direitos e  
créditos de natureza agrícola securitizados, adquiridos pelo Estado no processo de privatização do Banco do Estado de Minas Gerais S. A. -  
Bemge - e do Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. - Credireal -, alongados nos termos da Lei Federal nº 9.138, de 29/11/95, e da  
Resolução nº 2.238, de 31/1/96, do Banco Central do Brasil, regidos pelas normas específicas ditadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN  
- e dá outras providências. (Faixa constitucional.) A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que 
apresentou. A Comissão de Fiscalização Financeira opinou pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça. Emendado 
em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Fiscalização Financeira, que opina pela aprovação das Emendas nºs 2, 3 e 4.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Resolução nº 4.698/2010, da Mesa da Assembleia, que dispõe sobre o estágio probatório no âmbito da 
Assembleia Legislativa e dá outras providências. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.238/2009, do Deputado Zezé Perrella, que cria no âmbito do Estado o Banco de Ossos para fins  
de transplante e dá outras providências. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.277/2009, da Comissão de Participação Popular, que altera o art. 3° da Lei n° 11.824, de 6/6/95,  
que dispõe sobre a obrigatoriedade da veiculação de mensagens de conteúdo educativo  nas  capas e contracapas de cadernos  escolares 



adquiridos pelas escolas públicas. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.642/2009, do Deputado Jayro Lessa, que reconhece o relevante interesse coletivo, a importância 
social das obras e a utilidade pública dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública - Conseps - localizados no Estado. A Comissão de  
Segurança Pública opina pela aprovação do projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.135/2010, do Governador do Estado, que autoriza a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais - Fapemig - a alienar os imóveis que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma 
do vencido em 1º turno.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Assembleia Legislativa 

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do Regimento Interno,  
convoca reunião especial da Assembleia para as 20 horas do dia 23/9/2010, destinada a homenagear a Rádio Clube Campo Belo AM.

Palácio da Inconfidência, 22 de setembro de 2010.

Alberto Pinto Coelho, Presidente.

CORRESPONDÊNCIA DESPACHADA PELO SR. 1º-SECRETÁRIO

Correspondência

- O Sr. 1º-Secretário despachou, em 21/9/2010, a seguinte correspondência:

OFÍCIO

Do Sr. Ronaldo Rajão Santiago, Secretário-Geral da PUC Minas, encaminhando, em nome do Reitor dessa instituição, o documento final do 
projeto Parlamento Jovem 2009, cujo tema é "Transporte urbano". (- À Comissão de Participação Popular.)

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 22/9/10, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI do artigo 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, tendo em vista o cumprimento 
das condições previstas nos incisos I a IV do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/03, das disposições contidas na Lei nº 
15.014, de 15/1/04, na Lei complementar nº 64, de 25/3/02, e nos artigos 105 e 106 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição do Estado de Minas Gerais e na Resolução nº 5.086, de 31/8/90, assinou os seguintes atos:

aposentando, a pedido, com proventos integrais, a partir de 21/9/10, a servidora Jesuína Oliveira Pereira, CPF nº 272.498.836-15, ocupante do 
cargo de Agente de Execução das Atividades da Secretaria, do Quadro de Pessoal desta Secretaria;

aposentando, a pedido, com proventos integrais, a partir de 21/9/10, o servidor João Martins da Cruz, CPF nº 244.926.986-04, ocupante do 
cargo de Agente de Execução das Atividades da Secretaria, do Quadro de Pessoal desta Secretaria.

Nos termos do inciso VI do artigo 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, verificado o cumprimento das condições previstas nos incisos I, II e 
III do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5/7/05, observado o disposto nas Leis nºs 8.443, de 6/10/83, e 15.014, de 15/1/04, nas 
Leis Complementares nºs 64, de 25/3/02, e 100, de 5/11/07, e na Deliberação da Mesa nº 2.420, de 3/6/08, assinou o seguinte ato:

aposentando, a pedido, com proventos integrais, a partir de 20/9/10, a servidora Maria Beatriz Ribeiro de Navarro , CPF nº 428.011.686-53, 
ocupante do cargo de Oficial de Execução das Atividades da Secretaria, do Quadro de Pessoal desta Secretaria. 

Termo de Aditamento

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Associação dos Servidores do Legislativo de Minas Gerais - Aslemg. 
Objeto: locação de 1 loja e 10 vagas de garagem do Edifício Montesquieu, na Av. Olegário Maciel, 2.161. Objeto do aditamento: 9ª prorrogação 
e reajuste de preço. Vigência: 1º/12/2010 a 1º/12/2011. Dotação orçamentária: 1011-01-122.701-2.009-3.3.90-10.1.


